
PROJETO DE LEI  Nº 58

de 8 de julho de 2015

"Estabelece sobre a possibilidade de agendamento telefônico de consultas médicas para pacientes idosos e/ou com necessidades especiais, previamente cadastrados nas Unidades Básicas de Saúde do Município de Botucatu ".

Art. 1° Os pacientes idosos e as pessoas com necessidades especiais poderão agendar, por telefone, as suas consultas médicas nas Unidades Básicas de Saúde do Município de Botucatu, desde que previamente cadastradas na rede pública municipal.

Art. 2° Para os fins desta Lei considerar-se-á idoso a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na data do cadastro; e como pessoas com necessidades especiais, as que comprovarem sua deficiência/ necessidade, através de laudo ou atestado médico no ato do cadastro.

Parágrafo único: O laudo ou atestado médico a que se refere o caput deste artigo poderá ser emitido pela própria unidade de saúde na ocasião do cadastro.

Art. 3° O agendamento de que trata esta Lei somente será possível mediante prévio cadastro na unidade básica de saúde, onde se pretenda o agendamento.

Art. 4° No ato do agendamento via telefone, o munícipe, deverá fornecer ao atendente, sua qualificação completa.

Parágrafo único: Como qualificação completa se entende os seguintes dados:

I-
Nome Completo

II-
Número do RG

III-
Inscrição no CPF

IV-
Nacionalidade

V-
Idade

VI-
Endereço

VII-    Profissão 

VIII-   Se é ou não portador de condição especial 

IX-      Número do Cartão SUS

X-
Número da Matrícula do Paciente

Art. 5° As Unidades de Saúde do Município deverão afixar, em local visível a população, material indicativo do conteúdo desta Lei.

Art. 6° O número de consultas agendadas por telefone, serão limitadas a no máximo 10% das consultas diárias, sem prejuízo de que as pessoas previstas no artigo 2° desta lei sejam atendidas nas consultas ordinárias do dia.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

É dever do Poder Público oferecer a todos os cidadãos serviços com a melhor qualidade possível, bem como adequar estes serviços as necessidades especiais ou não de seus usuários.

Neste contexto é evidente que os pacientes do serviço público de saúde, em especial aqueles que são idosos ou possuem algum tipo de necessidade especial, merecem maior atenção do Poder Público, que deve adequar seus serviços as necessidades destes usuários.

Uma das dificuldades encontradas por estas pessoas se inicia já no agendamento da consulta, uma vez que elas já encontram dificuldades motoras de se dirigirem até as unidades de saúde para o simples agendamento de consultas rotineiras.

Assim, a apresentação do presente Projeto de Lei pretende contribuir para uma oferta mais acessível dos serviços de saúde do município as pessoas idosas e portadoras de necessidades especiais, objetivando a implantação de um caminho mais célere e eficaz de atendimento médico as mesmas.

A referida iniciativa visa também a contemplar o princípio constitucional da isonomia, conferindo direitos especiais a pessoas na mesma categoria.

Diante o exposto, requeiro apoio dos Nobres pares para aprovação desta Lei, a fim de que os munícipes idosos e com necessidades especiais, possam agendar suas consultas médicas na rede de saúde municipal de uma forma mais simples e confortável.
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